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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 13609.721324/2018-15
ACORDAO 3302-016.047 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 18 de maio de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE COOPERATIVA AGROPECUARIA, INDUSTRIAL E DE CONSUMO DE PARAOPEBA
LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2012
RESSARCIMENTO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL.

O prazo prescricional tem inicio a partir do momento em que o direito
material se torna juridicamente exercitavel, ndo podendo correr em
periodo anterior a sua constituigdo.

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher a
preliminar de tempestividade do pedido de ressarcimento e determinar o retorno dos autos para a
DRJ de origem para que aprecie as alegacdes de mérito da Manifestacdo de Inconformidade,
restando prejudicadas as demais alegag¢bes contidas no Recurso Voluntdrio. Este julgamento
seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérdao n2 3302-
016.043, de 18 de maio de 2026, prolatado no julgamento do processo 13609.721312/2018-91,
paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente

Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente Redator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Mdario Sérgio Martinez
Piccini, Louise Lerina Fialho, Winderley Morais Pereira, Luciana Ferreira Braga (Substituta), Marina
Righi Rodrigues Lara, Lazaro Antonio Souza Soares (Presidente).
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		 Assinado Digitalmente
		 Lázaro Antônio Souza Soares - Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Mário Sérgio Martinez Piccini, Louise Lerina Fialho, Winderley Morais Pereira, Luciana Ferreira Braga (Substituta), Marina Righi Rodrigues Lara, Lázaro Antonio Souza Soares (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de pedido ressarcimento de crédito presumido da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins não cumulativa - Mercado Interno, relativo a aquisições de leite in natura.
		 Conforme Despacho Decisório, o pedido de ressarcimento apresentado no PER/DCOMP foi indeferido. Em primeiro lugar, porque o crédito pleiteado está prescrito. Em segundo lugar, porque a sociedade cooperativa se enquadra na hipótese estabelecida pelo § 4º do artigo 8º da Lei n° 10.925 de 2004, que veda às pessoas jurídicas dos incisos I a III o aproveitamento do crédito presumido.
		 Em sede de Manifestação de Inconformidade, a contribuinte, em primeiro lugar, sustentou a inaplicabilidade da prescrição. Isso, tendo vista que o direito ao ressarcimento do crédito presumido apurado sobre o leite in natura nasceu com a Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, que incluiu o art. 9-A na Lei nº 10.925/2004. Nesse sentido, sustentou que o prazo prescricional de cinco anos deve ser contado do momento em que foi possibilitado ao contribuinte exercer o seu direito ao ressarcimento. Em segundo lugar, aduziu que é empresa produtora de mercadorias de origem animal classificadas no capítulo 4 da NCM destinadas à alimentação humana ou animal. Assim, tendo em vista que realiza a atividade de industrialização (beneficiamento), é inexorável o seu direito ao crédito presumido das contribuições para o PIS e COFINS, consoante o que dispõe o art. 8º da Lei nº 10.925/2004. Em terceiro lugar, alegou que tem direito a manter e utilizar os créditos de PIS e COFINS, básicos e presumidos, vinculados às vendas de leite efetuadas com suspensão, tendo em vista que o dispositivo legal utilizado pela autoridade fiscalizadora para as operações do período em questão (4º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004) está tacitamente revogado pelo disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21.12.2004. Por fim, postulou que os créditos fossem corrigidos monetariamente pela taxa Selic, a partir da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento até a data do efetivo ressarcimento e ou compensação.
		 Posteriormente, a DRJ julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade.
		 A contribuinte, tendo tomado ciência da decisão da DRJ, apresentou Recurso Voluntário. Em tal recurso, a contribuinte reiterou os argumentos já expostos na Manifestação de Inconformidade, os quais serão analisados e detalhados no decorrer do voto.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 A Recorrente, preliminarmente, sustentou a inaplicabilidade da prescrição. Isso, tendo vista que o direito ao ressarcimento do crédito presumido apurado sobre o leite in natura nasceu com a Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, que incluiu o art. 9-A na Lei nº 10.925/2004. Nesse sentido, sustentou que o prazo prescricional de cinco anos deve ser contado do momento em que foi possibilitado ao contribuinte exercer o seu direito ao ressarcimento.
		 Entendo que assiste razão à Recorrente.
		 Para fundamentar o meu posicionamento, vou pedir vênia para me valer dos precisos fundamentos apresentados pela Conselheira Marina Righi Rodrigues Lara, no Acórdão de no 3302-015.398, em que esta turma, por maioria de votos, em caso semelhante, entendeu por afastar o decurso do prazo prescricional.
		 Nos termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/1932, a prescrição quinquenal tem início a partir do ato ou fato do qual se origina o direito. No caso concreto, embora as apurações das contribuições sob o regime não cumulativo sejam relevantes para a formação dos créditos, elas não foram suficientes, por si sós, para gerar o direito ao ressarcimento.
		 O direito material ora discutido somente ingressou no ordenamento jurídico com a edição da Lei nº 13.137/2015, que conferiu às pessoas jurídicas a possibilidade jurídica de pleitear o ressarcimento do saldo de créditos presumidos acumulados, vinculados à produção e à comercialização de leite.
		 Cuida-se, portanto, de típica hipótese prevista no art. 116, II, do Código Tributário Nacional, segundo o qual, tratando-se de situação jurídica, considera-se ocorrido o fato gerador quando esta se encontra definitivamente constituída nos termos da lei aplicável. Assim, o nascimento do direito não se confunde com a apuração pretérita dos créditos, mas com a edição da norma que autoriza sua fruição.
		 Tal conclusão encontra sólido respaldo na teoria da actio nata, amplamente reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual o prazo prescricional somente se inicia quando surge, para o titular, a pretensão juridicamente exigível. Nesse sentido, o STJ já assentou que (...) de acordo com o princípio da actio nata, o prazo prescricional apenas pode começar a ser contado a partir do momento em que surge, para a parte, o direito de exigir do outro o cumprimento de sua obrigação, vale dizer, a pretensão. (RESP 1028592, Rel. Ministra Eliana Calmon).
		 Dessa forma, não há falar em fluência de prazo prescricional em momento no qual o contribuinte não dispunha de qualquer possibilidade jurídica de exercer o direito, sob pena de se admitir prescrição fundada em inércia fictícia.
		 Cumpre ainda destacar que é irrelevante o fato de a lei permitir o aproveitamento de créditos apurados em períodos anteriores à sua vigência. Isso não significa que o direito tenha existido antes da lei, mas apenas que o legislador autorizou seu exercício retroativo. A possibilidade legal de utilizar créditos formados em exercícios passados não retroage o nascimento do direito nem desloca o marco inicial da prescrição para datas anteriores à criação da própria situação jurídica.
		 Admitir entendimento diverso significaria impor a perda de um direito antes mesmo de seu surgimento, resultado incompatível com a própria finalidade do instituto da prescrição, que visa sancionar a inércia do titular diante de um direito já exercível.
		 Nesse contexto, o art. 54 da IN RFB nº 1.717/2017 ao limitar o ressarcimento a créditos apurados nos cinco anos anteriores ao pedido, contando-se esse prazo a partir de período anterior à própria criação do direito, restringe indevidamente direito assegurado por lei, inovando na ordem jurídica e contrariando o art. 1º do Decreto nº 20.910/1932.
		 Reconhecido, portanto, que o direito ao ressarcimento foi constituído apenas com a edição da Lei nº 13.137, de 19 de junho de 2015, conclui-se que o prazo prescricional quinquenal teve início a partir desse marco. Assim, o Pedido de Ressarcimento transmitido em 12/07/2018 foi apresentado dentro do prazo legal, não havendo que se falar em intempestividade.
		 Não obstante o mencionado, verifica-se que a contribuinte atentou para os prazos estabelecidos no parágrafo 1º do art. 9-A da Lei nº 10.925/2004, que assim dispõe:
		 Art. 9º-A. A pessoa jurídica poderá utilizar o saldo de créditos presumidos de que trata o art. 8º apurado em relação a custos, despesas e encargos vinculados à produção e à comercialização de leite, acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º deste artigo ou acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário a partir da referida data, para:
		 I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação aplicável à matéria; ou
		 II - ressarcimento em dinheiro, observada a legislação aplicável à matéria.
		 § 1º O pedido de compensação ou de ressarcimento do saldo de créditos de que trata o caput acumulado até o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º somente poderá ser efetuado:
		 I - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2010, a partir da data de publicação do ato de que trata o § 8º;
		 II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2011, a partir de 1º de janeiro de 2016;
		 III - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2012, a partir de 1º de janeiro de 2017;
		 IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2013, a partir de 1º de janeiro de 2018;
		 V - relativamente aos créditos apurados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2014 e o dia anterior à publicação do ato de que trata o § 8º, a partir de 1º de janeiro de 2019.
		 Diante desse contexto, considerando que a DRJ não analisou o mérito da Manifestação de Inconformidade, determino que os autos retornem para a Delegacia de origem para que tal análise seja realizada a fim de evitar supressão de instância. Nesse sentido, julgo prejudicas as demais alegações constantes no Recurso Voluntário.
		 Ante o exposto, voto por acolher a preliminar de tempestividade do pedido de ressarcimento e determinar o retorno dos autos para a DRJ de origem para que aprecie as alegações de mérito da Manifestação de Inconformidade, restando prejudicadas as demais alegações contidas no Recurso Voluntário.
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de acolher a preliminar de tempestividade do pedido de ressarcimento e determinar o retorno dos autos para a DRJ de origem para que aprecie as alegações de mérito da Manifestação de Inconformidade, restando prejudicadas as demais alegações contidas no Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lázaro Antônio Souza Soares - Presidente Redator
	
	 INC
	 33020160442026CARFACC
	 2.1.0.8
	 2026-09-16T19:34:52.0411259-03:00
	 true



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3302-016.047 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13609.721324/2018-15

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistemdtica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 12, 22 e 32, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatdrio substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de pedido ressarcimento de crédito presumido da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social - Cofins ndo cumulativa — Mercado Interno, relativo a
aquisi¢oes de leite “in natura”.

Conforme Despacho Decisério, o pedido de ressarcimento apresentado no
PER/DCOMP foi indeferido. Em primeiro lugar, porque o crédito pleiteado esta prescrito. Em
segundo lugar, porque a sociedade cooperativa se enquadra na hipdtese estabelecida pelo § 42 do
artigo 82 da Lei n° 10.925 de 2004, que veda as pessoas juridicas dos incisos | a Ill o
aproveitamento do crédito presumido.

Em sede de Manifestacdo de Inconformidade, a contribuinte, em primeiro lugar,
sustentou a inaplicabilidade da prescrigdo. Isso, tendo vista que o direito ao ressarcimento do
crédito presumido apurado sobre o leite in natura nasceu com a Lei n? 13.137, de 19 de junho de
2015, que incluiu o art. 9-A na Lei n? 10.925/2004. Nesse sentido, sustentou que o prazo
prescricional de cinco anos deve ser contado do momento em que foi possibilitado ao contribuinte
exercer o seu direito ao ressarcimento. Em segundo lugar, aduziu que é empresa produtora de
mercadorias de origem animal classificadas no capitulo 4 da NCM destinadas a alimentagao
humana ou animal. Assim, tendo em vista que realiza a atividade de industrializacdo
(beneficiamento), é inexordvel o seu direito ao crédito presumido das contribuicbes para o PIS e
COFINS, consoante o que dispde o art. 82 da Lei n2 10.925/2004. Em terceiro lugar, alegou que
tem direito a manter e utilizar os créditos de PIS e COFINS, basicos e presumidos, vinculados as
vendas de leite efetuadas com suspensdo, tendo em vista que o dispositivo legal utilizado pela
autoridade fiscalizadora para as operac¢des do periodo em questdo (42 do art. 82 da Lei n? 10.925,
de 2004) estd tacitamente revogado pelo disposto no art. 17 da Lei n2 11.033, de 21.12.2004. Por
fim, postulou que os créditos fossem corrigidos monetariamente pela taxa Selic, a partir da data
do protocolo dos pedidos de ressarcimento até a data do efetivo ressarcimento e ou
compensacgao.

Posteriormente, a DRJ julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade.

A contribuinte, tendo tomado ciéncia da decisdo da DRJ, apresentou Recurso
Voluntario. Em tal recurso, a contribuinte reiterou os argumentos ja expostos na Manifestacdo de
Inconformidade, os quais serao analisados e detalhados no decorrer do voto.

E o relatério.
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VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acdérdao
paradigma como razdes de decidir:

O Recurso Voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

A Recorrente, preliminarmente, sustentou a inaplicabilidade da prescricao.
Isso, tendo vista que o direito ao ressarcimento do crédito presumido
apurado sobre o leite in natura nasceu com a Lei n2 13.137, de 19 de junho
de 2015, que incluiu o art. 9-A na Lei n2 10.925/2004. Nesse sentido,
sustentou que o prazo prescricional de cinco anos deve ser contado do
momento em que foi possibilitado ao contribuinte exercer o seu direito ao
ressarcimento.

Entendo que assiste razdo a Recorrente.

Para fundamentar o meu posicionamento, vou pedir vénia para me valer
dos precisos fundamentos apresentados pela Conselheira Marina Righi
Rodrigues Lara, no Acérd3o de n° 3302-015.398, em que esta turma, por
maioria de votos, em caso semelhante, entendeu por afastar o decurso do
prazo prescricional.

Nos termos do art. 12 do Decreto n2 20.910/1932, a prescri¢cdo quinquenal
tem inicio a partir do ato ou fato do qual se origina o direito. No caso
concreto, embora as apuracdes das contribuicdes sob o regime nao
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cumulativo sejam relevantes para a formacdo dos créditos, elas ndo foram
suficientes, por si sos, para gerar o direito ao ressarcimento.

O direito material ora discutido somente ingressou no ordenamento
juridico com a edicdo da Lei n? 13.137/2015, que conferiu as pessoas
juridicas a possibilidade juridica de pleitear o ressarcimento do saldo de
créditos presumidos acumulados, vinculados a producdo e a
comercializacdo de leite.

Cuida-se, portanto, de tipica hipdtese prevista no art. 116, Il, do Cédigo
Tributdrio Nacional, segundo o qual, tratando-se de situacdo juridica,
considera-se ocorrido o fato gerador quando esta se encontra
definitivamente constituida nos termos da lei aplicavel. Assim, o
nascimento do direito ndo se confunde com a apuracdo pretérita dos
créditos, mas com a edicdo da norma que autoriza sua fruicdo.

Tal conclusdo encontra soélido respaldo na teoria da actio nata,
amplamente reconhecida pelo Superior Tribunal de Justica, segundo a qual
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0 prazo prescricional somente se inicia quando surge, para o titular, a
pretensdo juridicamente exigivel. Nesse sentido, o STJ ja assentou que “(...)
de acordo com o principio da actio nata, o prazo prescricional apenas pode
comegar a ser contado a partir do momento em que surge, para a parte, o
direito de exigir do outro o cumprimento de sua obrigagao, vale dizer, a
pretensdo.” (RESP 1028592, Rel. Ministra Eliana Calmon).

Dessa forma, ndo ha falar em fluéncia de prazo prescricional em momento
no qual o contribuinte ndo dispunha de qualquer possibilidade juridica de
exercer o direito, sob pena de se admitir prescricdao fundada em inércia
ficticia.

Cumpre ainda destacar que é irrelevante o fato de a lei permitir o
aproveitamento de créditos apurados em periodos anteriores a sua
vigéncia. Isso ndo significa que o direito tenha existido antes da lei, mas
apenas que o legislador autorizou seu exercicio retroativo. A possibilidade
legal de utilizar créditos formados em exercicios passados ndo retroage o
nascimento do direito nem desloca o marco inicial da prescricdao para datas
anteriores a criacdo da propria situacao juridica.

Admitir entendimento diverso significaria impor a perda de um direito
antes mesmo de seu surgimento, resultado incompativel com a propria
finalidade do instituto da prescricdo, que visa sancionar a inércia do titular
diante de um direito ja exercivel.

Nesse contexto, o art. 54 da IN RFB n? 1.717/2017 ao limitar o
ressarcimento a créditos apurados nos cinco anos anteriores ao pedido,
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contando-se esse prazo a partir de periodo anterior a prépria criacdo do
direito, restringe indevidamente direito assegurado por lei, inovando na
ordem juridica e contrariando o art. 12 do Decreto n? 20.910/1932.

Reconhecido, portanto, que o direito ao ressarcimento foi constituido
apenas com a edicdo da Lei n? 13.137, de 19 de junho de 2015, conclui-se
gue o prazo prescricional quinquenal teve inicio a partir desse marco.
Assim, o Pedido de Ressarcimento transmitido em 12/07/2018 foi
apresentado dentro do prazo legal, ndo havendo que se falar em
intempestividade.

N3o obstante o mencionado, verifica-se que a contribuinte atentou para os
prazos estabelecidos no paragrafo 12 do art. 9-A da Lei n? 10.925/2004,
gue assim dispode:

Art. 92-A. A pessoa juridica podera utilizar o saldo de créditos presumidos

de que trata o art. 82 apurado em relagao a custos, despesas e encargos
vinculados a producdo e a comercializacdo de leite, acumulado até o dia
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anterior a publicacdo do ato de que trata o § 82 deste artigo ou acumulado
ao final de cada trimestre do ano-calendario a partir da referida data, para:

| - compensagao com débitos préprios, vencidos ou vincendos, relativos a
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
observada a legislacdo aplicavel a matéria; ou

Il - ressarcimento em dinheiro, observada a legislacdo aplicavel a matéria.

§ 12 O pedido de compensagdo ou de ressarcimento do saldo de créditos de
gue trata o caput acumulado até o dia anterior a publicacdo do ato de que
trata o § 82 somente podera ser efetuado:

| - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2010, a partir
da data de publicacdo do ato de que trata o § 89;

Il - relativamente aos créditos apurados no ano-calenddrio de 2011, a partir
de 12 de janeiro de 2016;

[l - relativamente aos créditos apurados no ano-calenddrio de 2012, a partir
de 12 de janeiro de 2017,

IV - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de 2013, a
partir de 12 de janeiro de 2018;

V - relativamente aos créditos apurados no periodo compreendido entre 12
de janeiro de 2014 e o dia anterior a publicacdo do ato de que trata o § 89,
a partir de 12 de janeiro de 2019.

Diante desse contexto, considerando que a DRJ ndo analisou o mérito da
Manifestacdo de Inconformidade, determino que os autos retornem para a
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Delegacia de origem para que tal analise seja realizada a fim de evitar
supressao de instancia. Nesse sentido, julgo prejudicas as demais alegacdes
constantes no Recurso Voluntario.

Ante o exposto, voto por acolher a preliminar de tempestividade do pedido
de ressarcimento e determinar o retorno dos autos para a DRJ de origem
para que aprecie as alegacdoes de mérito da Manifestacdo de
Inconformidade, restando prejudicadas as demais alegacdes contidas no
Recurso Voluntario.
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Conclusdao

Importa registrar que as situagdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdo paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sao aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 29 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de acolher a preliminar de
tempestividade do pedido de ressarcimento e determinar o retorno dos autos para a DRJ de
origem para que aprecie as alegacoes de mérito da Manifestacdo de Inconformidade, restando
prejudicadas as demais alegacdes contidas no Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente Redator
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